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AVISO DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20/2021 

Comunicamos aos interessados que se acha aberta licitação, modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 20/2021, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem como objeto aquisição 
de GAS DE COZINHA – GLP (13KG) RECARGA (sem vasilhames), de forma parcelada para 
manutenção de vários setores das Sec. Municipais deste Município. As propostas serão 
acolhidas com início no dia 21/10/2021 às 08:30 horas, até ás 08:30 horas do dia 01/11/2021. 
As propostas recebidas e início da sessão de disputa de preços serão abertas às 09:00 horas 
do dia 01/11/2021. OS Pregões Eletrônicos serão realizados em sessão pública, por meio da 
Internet, acessível em www.licitacoes-e.com.br. O Edital estará disponível endereço eletrônico 
http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-ipupiara. Em Ipupiara – Bahia, 19 de outubro de 
2021. Iara Novais Santos - Pregoeira 
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ATA DE SESSÃO

Número
02CP/2021

Modalidade de Licitação
Concorrência Pública

Contratação de Empresa para recuperação de 65,44 KM de Estrada Vicinal compreendendo o
TRECHO I A: Ipupiara indo em direção ao limite do Município com Barra do Mendes ate o KM 2,68;
TRECHO I B: KM 2,68 ao KM 15,27 (inicio do calçamento) ao limite do Município com Barra do
Mendes: TRECHO I C: KM 16,97 ao KM 22.57; TRECHO  I D: KM 22,57 ao limite com o município de
Barra do Mendes; TRECHO II: Vila de Ibipetum ao Povoado de Lagoa da Boa Vista; TRECHO III: Vila
de Ibipetum ao Povoado de Baixa de Iríneu; TRECHO IV: Entrocamento da estrada da Vila de
Ibipetum/Povoado de Baixa de Irineu a Araças; TRECHO V: Limite com município de Gentio do Ouro a
Ipupiara, passando pela Baixa de Irineu, neste município de Ipupiara, Estado da Bahia.

Objeto

Às 14:30h (quatorze e trinta horas) do dia 18 (dezoito) de outubro do ano de 2021, na sala de Licitação da

Prefeitura, situado na Praça Santos Dumont, 101, Município de Ipupiara, Bahia, realizou-se a segunda sessão
pública em continuidade ao certame 02CP/2021, para abertura dos envelopes contendo a documentação de
habilitação. Presentes a sra. Presidente, Sr. Iara Novals Santos, que a esta subscrevem, e os demais

membros da Comissão de Licitação, a Sr(a). Catíana Pereira da Silva Ferreira e a Sra. Dulcinete Pereira de
Andrade, conforme Decreto n° 01/2020, de 02 de janeiro de 2020. Dando inicio á sessão, a Presidente inicio a

seção realizando então a primeira chamada às 14:300, constatando a presença dos representantes das
empresas: Oeste Construtora J R Eireli, LVT Construtora, Construmendes Serviços e empreendimentos, CR
Terraplanagem, Baldani Serviços de Saneamento e Construções Eirelli, A J empreendimentos Ltda, a Sra.
Presidente informou que as empresas AJ e Baudani Serviçoes de Saneamento e Construções, seriam apenas
espectadores, tendo em vista que não foram credenciados, o representante da Baudani solicitou que
constasse em ata que entregou extra temporâneo a Procuração devidamente assinada e reconhecida firma

em cartório na data de hoje 18/10/2021, comprovando ser o representante legal da empresa, e que os
envelopes de Habilitação e proposta de preços seriam deixados junto ao processo em posse da CPL, Em ato

continuo a Presidente após confirmar o lacre dos envelopes, procedeu a abertura dos envelopes de
habilitação, dando seguimento solicitou que rubricassem a documentação das empresas concorrentes, iniciada

a conferência dos documentos de habilitação a CPL constatou que a empresa LVT Construtora não atendeu o
edital no item 5.5.5 Atestado de capacidade Técnica, o único atestado de capacidade técnica compatível com

0 objeto do certame não pertence a empresa LVT, pertencendo ao acervo apenas do engenheiro de obra
realizada 10 anos antes da fundação da empresa LVT; A Empresa Montac apresentou documento do preposto
com selo de autenticidade vencida, a Presidente na oportunidade solicitou ao representante que apresentasse
o documento original para conferência pela CPL, foi informado pelos demais que o representante da empresa
não estava presente na seção, não sendo possivel conferir a do mesmo; Empresa Construmendes não
apresentou Atestado de Capacidade Técnica compatível com Edital no item 5.5.5; a Empresa MiXX
Construções e Locações não atendeu o item i 5.5.5 Atestado de capacidade Técnica, o atestado apresentando
não pertence a empresa licitante; A empresa JCS Construtora não apresentou Atestado de capacidade
Técnica compatível com o objeto do certame não atendendo o item 5.5.5 do Edital; A empresa CR
Terraplanagem apresentou o contrato de trabalho do engenheiro em cópia simples, o representante da
empresa solicitou a Presidente que conferisse a autenticidade do mesmo através do original apresentado,
após conferência realizada pela presidente, foi constatado que a empresa atendeu todos os itens do edital; A
empresa Barbosa Construtora não apresentou Atestado de Capacidade Técnica compatível com Edital no item
5.5.5, a Empresa Tratoloc Construções não apresentou Atestado de Capacidade Técnica compatível com
Edital no item 5.5.5. Restando, consoante este, confirmada a habilitação do credenciado CR Terraplenagem
Ltda. A Presidente suspende a presente licitação pelo prazo de 05 dias de acordo ao item 10.1 do Edital
alínea a) para prazo de apresentação de recursos administrativos  da fase de habilitação, após o decorrer do
prazo de recurso a CPL procederá abertura da proposta de preços. Nada mais havendo a relatar, deu-se por
encerrada a seção as 18:20 (dezoito horas e vinte minutos, que após lida e se aprovada segue assinada pela
Presidente, representantes das empresa licitantes  e pessoas presentes que acompanharam o certame até a
lavratura desta ata. /a'? H
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Ipupiara - Bahia, 05 de outubro de 2021.

Comissão de Licitação:

/
X

tê^ndradei^a Novaís Santos
Rresidente

Catiana Pei da Silva Ferreira
Membro Membro

Licitante

Razão Sociai: l^CONSTRUT
CNPJ: 1O^0@rÓ85/OOO1-63
Repregeritante Legal: Sr. JOSÉ PEREIRA DE UMA
ÇQr471763500 SSP/BA e do CPF: 492.838.805-44

ilRELI

■il'.

Razão Social: CRONSTRUMEN
CNPJ: 10.276.902/0001-09
Representante Legal: EDNEI CLEB^ON DOS SANTOS SILVA
RG: 990968464 SSP/BA e do CPP 791.591.045-87.

E EMPREENDIMENTOS EIRELI

Razão Social: JCS CONSTRUTORA EIRELLI
CNPJ: 22.638713/0001-18
Representante Legal: AILTON BORBA DE SOUZA
RG: 03.617.256-12 SSP/BA e do CPF: 424,.363.465-34

Razão SobrâíTCR
CNPJ: 05.206.201/0001-63 /
Representante Legal: MARCELO ROQuá DUARTE DOS SANTOS
RG: 05.983.291-08 SSP/BA e do CPF: 539.561.145-68

RRAPLANAGEM LTi

Razão Social: AJ EMPREENDIMENTOS LTADA - EPf >
CNPJ: 17.560.254/0001-67 /
Representante Legal: ADEIL FIGUEREDO PEDREIRÁ JUÍ«OR
RG: 1362391379 SSP/BA e do CEf: 851.494.625-00

■^O^TRÍJI
Razão Social: OEST
CNPJ: 32.234.623/0'
Representante Legal: RONIVON LIMA TRINDADE
RG: 14.491.769-68 SSP/BA e do CPF: 192.359.248-39

RA J R EIRELI

Razão Social: CONSTRUVASF CONSTRUÇÕES EIRELI
CNPJ: 23.273.002/0001-50
Representante Legal: MANOEL VAZ
RG: 14.491.769-68 SSP/BA e do CPF: 192.359.248-39
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA

PREGÃO ELETRÔNICO N” 14/2021

Processo Administrativo n.** 14/2021

ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS
N.®07/2021

O MUNiCiPiO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito púbiico, com sede na Praça
Santos Dumont. n" 101, centro - ipupiara - Ba. inscrito no CNPJ sob o n® 13.798.384/0001-81, neste ato
representado pelo Chefe do Poder Executivo o Sr. ASCIR LEITE SANTOS, maior brasileiro, agente
político, portador do CPF n® 471.579,415-20 e da cédula de identidade n® 04.443.294-15 SSP/BA, com
endereço residencial à Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara - estado
da Bahia, e figura neste ato como cooparticipantes o O FUNDO MUNICÍPAL DE SÃUDE, pessoa
jurídica de direito público, com sede na Praça Santos Dumont, n® 101, centro - Ipupiara - Ba, inscrito no
CNPJ sob o n® 12.211.436/0001-09, neste ato representado por seu gestor, designado pelo Decreto n®

03/2021 de 04 de janeiro de 2021, o Sr, Antonio Sodre Figueiredo, maior, brasileiro, casado, portador do
CPF n® 471.583.955-53 e da cédula de identidade n® 04.908.669-30 expedido por SSP/BA, com

endereço residencial à Avenida Marechal Castelo Branco, s/n, centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de
Ipupiara - estado da Bahia, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na fornia
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® 14/2021, publicada no Diário Oficial da União de 06 de julho
de 2021, processo administrativo n® 14/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa LAUSIMAR
ROSA TRAJANO DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ sob n“ 14.084.598/0001-59, com sede na Rua

Miguel Calmon, n® 13, Comodo, Bairro Centro, CEP.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara, estado da
Bahia, neste ato representado pela Sra. Lausimar Rosa Trajano da Silva, maior, brasileira, casada,
empresarial, portador da Carteira de identidade n® 06.609.750-92, orgao expedidor SSP/BA e do CPF n®
765.175.275-91, residente e comiciliado na Rua Jose Leite, n® 24. Casa, Bairro centro, CEP. 47.590-000,

cidade de Ipupiara, estado da Bahia, indicada e qualificadas nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013,no uso da atribuição que lhe confere o Decreto
Municipal n® 56/2020 de 14 de dezembro de 2020 e em conformidade com as disposições a seguir:

na

1 ■ DO OBJETO

1.1-0 presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de

equipamentos para infonnatização das Equipes de Saúde da Família e Atenção Primaria, por

meio da implantação de prontuário eletrônico e outras demandas através daSecretária

Municipal de Saúde deste Município de Ipupiara - Ba, especificados nos itens 01,03,04,05,08
Termo de Referência, anexo III do edital de Pregão Eletrônico n® 14/2021, que é parte

integrante desta Ata. assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 ● DOS PREÇOS. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1-0 preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na

são as que seguem: /

EMPRESA: LAUSIMAR ROSA TRAJANO DA SILVA - ME, inscrita no CNPJ( soj

losta

n®

/^a»iSoi«Uiíicrn*i.-K^

IV.n 0
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14.084.598/0001-59, com sede na Rua Miguel Calmon, n° 13, Comodo, Bairro Centro, CEP.:

47.590-000, na cidade de Ipupiara, estado da Bahia

PREÇO PREÇO
UNID QUANTITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

TOTALUNITÁRIO

COMPUTADOR TIPO 1 (CLIENTE) ● PROCESSADOR MÍNIMO 2,6
GHZ, 4MB CACHÊ. 64 BITS - MEMÓRIA FV,M 4GB DDR3 1600MZ -
ARMAZENAMENTO HD 500GB - CONEXÃO ETHERNET GYGABYTE
- REDE WIRELWAA IEEE 802.11 B/G/N OU MAIS AVANÇADA-
CONEXOES TRASEIRA 1XHDMI (SAIDA) 1 X USB 3.0 5 X USB 2.0
1X DC-IN (AUMENTAÇAO, 1 X ÜNE-OÜT (AUDIO 01 X LINE-IN
(MICROFONE), ABERTURA DE TRAVA KENSINGTON (SEGURANÇA
FISICA), TECLADO USB COM 107 TECLAS, MOUSE USB MÍNIMO
800 DPI, FONTE BIVOLT, MONITOR LED 19,5‘ BIVOLT, DRIVES
INSTALADOS. SISTEMA OPEFtACIONAL 64 BITS, CABOS DE
FORCA NO mínimo 1,5 MT
ROTEADOR - DEVERA SUPORTAR TAXA DE TRANSFERENCIA DE

NO KINIMO 300(TREZENTOS> MBPS E SUPORTAR OS SEGUINTES
PADRÕES, lEE 802.11 B/G/N, BANDA DE FREGUENCIA DE 2.4 GHZ
OU 5 GHZ. mínimo DE 04 (QUATRO) PORTAS 10/100 MBPS FAST
ETHERNET MDI/MDXI, MÍNIMO DE 01 (UMA) PORTA WAN QUE
SUPORTE ENDEREÇO ESTÁTICO, DHCP CLIENTE, PPPOE, PPTP
E L2TP, DEVERA SUPORTAR ASO PADRÕES CRIPTOGRAFIA WPA
E WEP, POSSUIR SISTEMA DE SEGURAÇA DE SUPLO FIREWALL
(SPI E NAT), POTÊNCIA MÍNIMA DE SAIDA DE 15 DPI, SUPOTAR
DMZ, DEVERA SUPORTAR FILTRO DE ENDEREÇOS DE MAC E IP,
DEVERA POSSUIR ENGENHARIA DE TRAFEGO QOS
SWITCH-POSSUIR LISTAS DE CONTROLE DE ACESSO (ACL),
SUPORTAR MDI/MDIX, POSSUIR AS ULTIMAS INOVADORAS
TECNOLÓGICAS DE EFICIÊNCIA ENERGETICA QUE PODEM
EXPANDIR A CAPACIDADE DE REDE COM MUUITO MENOS
ENERGIA, POSSUIR AJUSTE AUTOMÁTICO DE CONSUMO DE
ENERGIA DE ACORDO COMO ESTADO DA CONEXÃO, POSSUIR
CAPACIDADE DE 96 GBPS DE COMUTAÇAO PARA
TRANSFERENCIA M/OCIMA DE DAOS, POSSUIR TABELA MAC
ADDRESS DE 8K, POSSUIR CONTROLE DE FLUXO DE 802.3X EM
MODO FULL-DUPLEX E CONTROLE DE FLUXO DE BACK
PRESSURE PARA O MODO HALF-DUPLEX, POSSUIR INSTALAÇÃO
PLUG ANO PLAY, AUTO-NEGOCIAÇÃO EM CADA PORTA
DETECTANDO A VELOCIDADE DO LINK DE UM DISPOSITIVO DA
REDE 110.100 OU 1000 MBPS), SWITCH SER GERENCIAVEL
ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM 1500 VA - ESPECIFICAÇÕES - O
ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM DEVERÁ POSSUIR NO
MINIMAMENTE, POTÊNCIA NOMINAL DE 1000 VA/1000 WATTS,
TENSÃO DE ENTRADA; 115/220 AUTOMÁTICO. TENSÃO DE SAIDE
11SV, CORRENTE NOMINAL DE ENTRADA DE 8,7 A/4,5A, FUSÍVEL
DE ENTRADA DE 10A/5A, FAIXA TENSÃO DE ENTRADA DE
115V=94 A 146V E 220 V=178 A 266V, TEMPO DE RESPOSTA
MAXIMA DE 6 SEMICICLOS, RENDIMENTO MAIOR QUE 91%.

DISTORÇÃO HAMONICA NAO INTRODUZ, FREGUENCIA DE 60HZ,
TOMADA DE SAIDA PADRAO NBR14136, 4 TOMADAS,
DIMENSÕES; LARGURA DE 10.5CM ALTURA:15CM
PROFUNDIDADE; 22CM, PROTEÇAO CONTRA SOBRECORRENTE

(SOBRECARGA E CURTO_CIRCUlTO), FILTRO DE LINHA INTERNO
QUE ATENUA RUIOO PROVENIENTES DE REDE ELETRICA, LED

QUE INDICA AS CONDlÇOES LIGA - DESLIGA 
NOBREAK -600VA(APS)- ESPECIFICAÇÕES: TENSÃO DE
ENTRADA;115/127/220V(SELEÇAO AUTOMÁTICA); FREQUÊNCIA
DA TENSAO DE ENTRADA;60HZ */-1 %; CORRENTE
NOMINAL;10,5/9.5/A; TIPO CONEXÂO:NBR14136; TENSAO DE
SAÍDA;115V COM +/-10% : FREQUÊNCIA DATENSAO DE
ENTRADA: 60 HZ +/-1%; NUMERO DE TOMADAS: 08 TOMADAS NO
NOVO PAORAO de TOMADAS NBR14136; QUANTIDADE DE
batería INSTALADA: 01 ( NAO EXPANSiVEL); MODELO DAS
BATERIAS: SELADA ( SEM MANUTENÇAO), TEMPO DE RECARGA;
MÁXIMO DE 12HS; AUTONOMIA: PLENA MEIA CARGA 9 300W0:
APROXIMADAMENTE 13 MINUTOS, AUTONOMIA; PLENA CARGA
600W ; APROXIMADAMENTE 3,7 MINUTOS ; AMBIENTE;

RS 47.050.00R$1.960.42UND 241

R$ 465,00R$155,00UND 33

RS 930.00RS 310,003UND4

RS 1.546,00RS 154.6010UNDS

RS 2.480,00RS 826.67UND 38
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TEMPERATURA DE OPERAÇÃO : 0

R$ 52.471.00TOTAL

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTiCIPANTE{S)

3.1 ● O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saude, por meio do Setor de

Administrativo, juntamente com o responsável ou pessoa indicada peta Secretaria solicitante dos

serviços que efetuara o recebimento e a conferenda quanto sua correta especificação.

3.2 - A presente contratação sera fiscalizadao e gerenciada em especial pelo Setor Administrativo

vinculado à Secretaria de Saude que requisitar os equipamentos.

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5-VALIDADE DA ATA

5.1 ■ A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura,

não podendo ser prorrogada.

6 ■ REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar  a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração

promover as negociações junto ao fornecedor.

6.3 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos

valores praticados pelo mercado.

6.4 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original.

6.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecei T nao

OOVCftHO MUNtCI^AL
S mSmI II fI 'i 1^I .1I
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puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.6.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confinnada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados: e

6.6.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.7 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais

vantajosa.

6.8 - O registro do fornecedor será cancelado quando:

6,8.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.8.2 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.8.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.8.4 - sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.9 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.8.1, 6.8.2 e 6.8.4 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.10 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

6.10.1 - por razão de interesse público; ou

6.10.2 - a pedido do fornecedor.

7 - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente, nos termos do art. 49. §1° do Decreto n® 10.024/19.

7,3 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto n®

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. 6®, Parágrafo único, do Decreto n® 7.892/2013).

7.4 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no art. 20 do Decreto n® 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento

para cancelamento do registro do fornecedor,
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8-CONDIÇÕES GERAIS

8.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1® do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art. 12, §1® do
Decreto n® 7.892/13.

8.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação

dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1- contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos
definidos no certame; ou

8.3.2- contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o

menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou sen/iços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11. §4° do Decreto n. 7.892, de 2013.

9 - DO FORO

9.1 -Fica Eleito o foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos do estado da Bahia, para dirimir os
litígios que decorrerem da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta clausula como renuncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha ser.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

121.Ipupiara - Bahia, em 06 de setembro/de

U, A/Vlr-». —

üt^CIPIO DE IPUPIARA
13.798.384/0001-81

Sr. Ascir Leite Santos

Prefeito Municipal
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FUNDO MUNldH^AL DE SAUDE
Sr. Antônio Figueiredo
CNPJ: 12.211^36/0001-09

Secretário Municipal de Saúde
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 14/2021

Processo Administrativo n.° 14/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N,®08/2021

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça
Santos Dumont, n® 101, centro - Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-81, neste ato
representado pelo Chefe do Poder Executivo o Sr. ASCiR LEITE SANTOS, maior brasileiro, agente
político, portador do CPF n° 471,579.415-20 e da cédula de identidade n° 04.443.294-15 SSP/BA, com
endereço residencial à Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep,: 47,590-000, na cidade de Ipupiara — estado
da Bahia, e figura neste ato como cooparticipantes o O FUNDO MUNICÍPAL DE SAUDE, pessoa
jurídica de direito público, com sede na Praça Santos Dumont, n° 101, centro - Ipupiara - Ba, inscrito no
CNPJ sob o n° 12.211.436/0001-09, neste ato representado por seu gestor, designado pelo Decreto n°

03/2021 de 04 de janeiro de 2021, o Sr. Antonio Sodre Figueiredo, maior, brasileiro, casado, portador do
CPF n° 471.583.955-53 e da cédula de identidade n° 04.908.669-30 expedido por SSP/BA, com

endereço residencial à Avenida Marechal Castelo Branco, s/n, centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de
Ipupiara - estado da Bahia, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 14/2021, publicada no Diário Oficial da União de 06 de julho
de 2021, processo administrativo n® 14/2021, RESOLVE registrar os preços da
GUARAPUAVA CENTRO DIGITAL DE INFORMÁTICA

06.194.394/0001-42, com sede na Rua Presidente getulio Vargas, n® 1107, terreo, Bairro Centro, CEP.:
85.010-280, na cidade de Guarapuava, estado da Parana, neste ato representado pelo Sr. Ana Paula de
Andrade, maior, brasileira, solteira, administradora, portadora da Carteira de identidade n° 12,250,218-8,

orgao expedidor SSP/PR e do CPF n® 120,895,899-22, residente e comiciliado na Rua Coronel
Saldanha, n® 1470, Bairro centro, CEP. 85.010,280, na cidade de Guarapuava, no estado de Paraná;

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades
cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n® 7.892, de 23 de janeiro de
2013.no uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal n° 56/2020 de 14 de dezembro de 2020 e
em conformidade com as disposições a seguir:

empresa
EIRELI, inscrita no CNPJ sob n°

1 - DO OBJETO

1.1 -0 presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de

equipamentos para informatização das Equipes de Saúde da Família e Atenção Primaria, por

meio da implantação de prontuário eletrônico e outras demandas através daSecretária

Municipal de Saúde deste Município de Ipupiara - Ba, especificados nos ens\02, Termo de

Referência, anexo III do edital de Pregão Eletronico n° 14/2021, que é pai:e irwegrante desta

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1 - O preço registrado, as espeoificações do objeto e as derbais/condições ofertàdas na proposta

são as que seguem: ^ \
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EMPRESA: GUARAPUAVA CENTRO DIGITAL DE INFORMÁTICA  - EIRELI, inscrita no CNPJ sob n°
06.194.394/0001-42, com sede na Rua Presidente getulio Vargas, n° 1107, terreo, Bain-o Centro, CEP.:

85.010-280, na cidade de Guarapuava, estado da Parana.
MARCA

PREÇOPREÇO
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT

MODELO UNITÁRIO TOTAL

COMPUTADOR TIPO 2 (SERVIDOR) - PROCESSADOR
CLOCK 3,6 GHZ MÍNIMO DE 6 NÚCLEO, 6MB CACHÊ,
64 BITS - MEMÓRIA RAM 8GB DDR4 2400M2 ●
ARMAZENAMENTO HD 1TB - CONEXÃO ETHERNET

GYGABYTE - PORTAS TRASEIRA IX HDMI (SAIDA) 1
XUSB 3.0 5 X USB 2.0, IX LINE-OUT (AUDIO) 1 X
LINE-IN (MICROFONE), TECLADO USB COM 107
TECLAS. MOUSE USB MÍNIMO 800 DPI, FONTE
BIVOLT. MONITOR LED 19' BIVOLT. DRIVES
INSTALADOS, SISTEMA OPERACIONAL 64 BITS,
CABOS DE FORÇA NO MÍNIMO 1.5 MT

GPGOLD
MODELO

PREMIUN II
R$ 10.827,00RS 3.609,00UND 32

RS 10.827,00TOTAL

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ala.

3 ■ ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saude, por meio do Setor de

Administrativo, juntamente com o responsável ou pessoa indicada pela Secretaria solicitante dos

serviços que efetuara o recebimento e a conferência quanto sua correta especificação.

3.2 - A presente contratação sera fiscalizadao e gerenciada em especial pelo Setor Administrativo

vinculado à Secretaria de Saude que requisitar os equipamentos.

4 ■ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 - Não será admitida a adesão á ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5 - VALIDADE DA ATA

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura

não podendo ser prorrogada.

6 - REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores

a 180 (cento e oitenta) dias. a fim de verificar  a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração

promover as negociações junto ao fornecedor.

6.3 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao dreço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o forneceaor oara negociar a redução dos preços aos

valores praticados pelo mercado. _ \ /
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6.4 - O fornecedor que nâo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original.

6.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.6.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados; e

6.6.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.7 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais

vantajosa.

6.8 ● O registro do fornecedor será cancelado quando;

6.8.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.8.2 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.8.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.8.4 - sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.9 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6,8.1, 6.8.2 e 6,8.4 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6,10-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

6.10.1 - por razão de interesse público: ou

6.10.2 - a pedido do fornecedor.

7 - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital,

7.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1® do Decreto n® 10.024/19.

7,3 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5®, inciso X, do Decreto n°

7.892/2Cn3^exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito ás contratações dos
lartidpantes. caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação daorgaos

penalidade (^t. 6®, Parágrafo único, do Decreto n® 7.892/2013).

Diçitdlly sigaed by
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7A ●  O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto n“ 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

8-CONDIÇÕES GERAIS

8.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n® 8.666/93, nos termos do art. 12, §1® do
Decreto n® 7.892/13,

8.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1- contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos
definidos no certame; ou

8.3.2- contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o
menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2013.

9■ DO FORO

9.1 -Fica Eleito o foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos do estado da Bahia, para dirimir os
litígios que decorrerem da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta clausula como renuncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha ser.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes.

Ipupiara - Bahia, em 06 de seterribro de 2021.

r\

L/
MUNICÍPIO DE IPUPIARA
CNPJ: 13.798.384/0001-81

Sr. Ascir Leite Sarnos
Prefeito Municipal

/
FUNDO MÜNICÍPAL DE SAUDE
Sr. Antônio-Sodré FJqueiredo
CNPJ: 12.211.436/0001-09

Secretário Municipal de Saúde
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DIGITAL DE

INFORMÁTICA-

GUARAPUAVA CENTRO DIGITAL DE INFORMÁTICA - EIRELI
Sr. Ana Paula de Andrade

CNPJ sob n” 06.194.394/0001-42

Empresa Detentora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 14/2021

Processo Administrativo n.° 14/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.°09/2021

O município de IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça
Santos Dumont. n° 101, centro - Ipupiara - Ba. inscrito no CNPJ sob o n° 13.798.384/0001-81, neste ato
representado pelo Chefe do Poder Executivo o Sr. ASCIR LEITE SANTOS, maior brasileiro, agente
político, portador do CPF n° 471.579.415-20 e da cédula de identidade n° 04.443.294-15 SSP/BA, com
endereço residencial à Rua Rui Barbosa, s/n, centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara - estado
da Bahia, e figura neste ato como cooparticipantes O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, pessoa jurídica
de direito público, com sede na Praça Santos Dumont, n° 101, centro - Ipupiara - Ba, inscrito no CNPJ
sob 0 n° 12.211.436/0001-09, neste ato representado por seu gestor, designado pelo Decreto n° 03/2021
de 04 de janeiro de 2021, o Sr. Antonio Sodre Figueiredo, maior, brasileiro, casado, portador do CPF n°
471.583.955-53 e da cédula de identidade n° 04.908.669-30 expedido por SSP/BA, com endereço
residencial à Avenida Marechal Castelo Branco, s/n, centro, Cep.; 47.590-000, na cidade de Ipupiara -
estado da Bahia, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS n° 14/2021, publicada no Diário Oficial da União de 06 de julho de 2021,
processo administrativo n® 14/2021, RESOLVE registrar os preços da VIA LUMEN’S AUDIO VÍDEO E
INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 08.335.448/0001*78, com sede na Rua Manoel Eufrásio,
n® 1354, Bairro Juvevê, em Curitiba CEP.; 80.540-010, estado de Paraná, neste ato representada pela
Sra. SIDNEI DESTRO, maior, brasileiro, empresário, portador da Carteira de identidade n® 11,267.022-2
orgao expedidor SSP/PR e do CPF n° 069,471.288-46, residente e domiciliado na Rua Roraima, n® 301,
CEP. 82,940-330, na cidade de Curitiba, estado do Paraná, indicada e qualificada nesta ATA. de acordo
com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n® 8,666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013,no uso da atribuição que lhe confere o Decreto
Municipal n® 56/2020 de 14 de dezembro de 2020 e em conformidade com as disposições a seguir:

1 - DO OBJETO

1,1 - O presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de

equipamentos para informatização das Equipes de Saúde da Família e Atenção Primaria, por

meio da implantação de prontuário eletrônico e outras demandas através da Secretária

Municipal de Saúde deste Município de Ipupiara - Ba, especificado no item 06, Termo de

Referência, anexo III do edital de Pregão Eletrônico n® 14/2021, que é parte integrante desta

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

/

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. \

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto i as pemais condições ofertadas na proposta
são as que seguem: /zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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EMPRESA: VIA LUMEN’S AUDIO VÍDEO E INFORMÁTICA LTDA, inscrita
08.335.448/0001-78, com sede na Rua Manoel Eufrásio, n® 1354, Bairro Juvevê,
80,540-010, estado de Paraná.

no CNPJ sob n°
em Curitiba CEP.:

MARCA
PREÇO PREÇO

UNID QUANTITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO MODELO UNITÁRIO TOTAL

IMPRESSORA MONOCROMÁTICA, TECNOCLOGIA
DE IMPRESAO; LASER/LED, CARACTERISITICAS DA

IMPRESSORA: RESOLUÇÃO MÍNIMA EM COR;
4800X1200DPI, MODO DE IMPRESSÃO PELO MENOS
RASCUNHO. NORMAL E ALTA QUALIDADE,
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO EM MODO

RASCUNHO: IGUAL OU SUPERIOR A 15 PPM(QUINZE
PAGINA POR MINUTO) EM PRETO, TAMANHO DE
PAPÉIS SUPORTADOS: PELO MENOS A5.A4, CARTA

E OFICIO. FUNÇÃO DE IMPRESSÃO FRENTE E
VERSO AUTOMÁTICO, PERMITIR O
COMPARTILHAMENTO DA IMPRESSORA EM REDE

(NO MÍNIMO POR PORTA ETHERNET) E CONEXÃO
DIRETA USB. TODOS OS CABOS NECESSÁRIOS AO
ADEQUADO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO
PELA INTERFACE ESCOLHIDA PELA CONTRATANTE
DEVERÃO SER FORNECIDO. BANDEJA DE

ALIMENTAÇÃO AUTOMATICA, NA HORIZONTAL,
COMCAPACIDADE GLOBAL DE
ACONDICIONAMENTO PARA NO MÍNIMO

100(CEM)FOLHAS, CICLO DE TRABLAHO NO MÍNIMO
DE 2500 PAGINAS MES, ESTA CAPACIDADE DEVERA
SER COMPROVADA POR INTERMÉDIO DE

DECLAÇÃO DO FABRICANTE DA IMPRESSORA,
CONSTANDE A MARCA/MODELO/SERIE DO

CONSUMIVEL, TENSÃO DE ENTRADA 110V E 220V A
50/60 HZ DE ACORDO COM A TENSÃO DO

AMBIENTE ONDE SERA INSTALADO (PODENCO SER
ULTILIZADO TRANSFORMADOR DE POTÊNCIA REAL
COMPATÍVEL COM A POTÊNCIA MAXIMA DA

IMPRESSORA).

HP
M404DW+AUT

RS 14.700,00O RS 2.450,00UND 66
TRANSFORMA
DORBIVOLT

TOTAL
R$14.700,00

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE{S)

3.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saude, por meio do Setor de

Administrativo, juntamente com o responsável ou pessoa indicada pela Secretaria solicitante dos

serviços que efetuara o recebimento e a conferência quanto sua correta especificação.

3.2 - A presente contratação sera fiscalizadao e gerenciada em especial pelo Setor Administrativo

vinculado à Secretaria de Saude que requisitar os equipamentos.

r-

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5 - VALIDADE DA ATA

partir da data de sua^sanatura,5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a

não podendo ser prorrogada.

OOVCRMO
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6 - REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar  a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração

promover as negociações junto ao fornecedor.

6.3 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos

valores praticados pelo mercado.

6.4 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original.

6,6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá;

6.6.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados; e

6.6.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.7 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais

vantajosa.

6.8 - O registro do fornecedor será cancelado quando;

6.8.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços:

6,8.2 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.8.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.8.4 - sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.9 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.8.1, 6.8.2 e 6.8.4 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa,

6.10 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

6.10.1 - por razão de interesse público; ou

6.10.2 - a pedido do fornecedor.

7-DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará ap^ção das penalkjades
7.1

aOVCMHO MUNICIPAL
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estabelecidas no Edital.

7.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto n° 10.024/19.

7.3 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprímento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto n°

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art, 6®, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013).

7.4 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto n® 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

8-CONDIÇÕES GERAIS

8.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art. 12. §1° do
Decreto n® 7.892/13.

8.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1- contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos
definidos no certame; ou

8.3.2- contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o

menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n, 7.892, de 2013.

9-DO FORO

9.1 -Fica Eleito 0 foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos do estado da Bahia, para dirimir os
litígios que decorrerem da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta clausula como renuncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha ser.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais/ii^rgãos
participantes.

Ipupiara - Bahia, em 06 de setembro de 2021.

JtOOVritNO MUNICI^AI.
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MUNICÍPIO DE IPUPIARA
CNPJ: 13.798.b84/0001-81

Sr. Ascir Leite Santos
Prefeito M

/

linicipal

z

tóíPÁL;^
Sodré-Fiòli

FUNDO MUN
Sr. Antônio

CNPJ: 12.211.436/0001-09

Secretário Municipal de Saúde

SAUDE
eiredo

VIA LUMEN’S AUDIO ViDEO E INFORMATICA LTDA
Sra. Sidnei Destro

CNPJ: 08.335.448/0001-78

Empresa Detentora

Docuntento assinado digital :
SIDNEI DESTRO RG 11,267.022-2 CPF 069-471.288-46 Sócio proprietário

TESTEMUNHAS:

2- CPF: 061.076.858-12
Rosana Staff
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA

PREGÃO ELETRÔNICO N® 14/2021

Processo Administrativo n.° 14/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.®10/2021

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, Estado da Bahia, pessoa

Santos Dumont, n°101, centro - IpuÇra - Ba, SANTOS ma^asHeiro, agente
representado pelo Chefe do

^Sèreço reldenola, à Rua Rdi Barbosa, s/n, centro, Cep g|'^s;Sl,"peí °a

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n i4/zu|i, puD c

PFlfBlRr°EUETRo1S'ScO EiS - mI, ins^ no CNPJ sob n* 26.879.743/0001-77, com

LTe^aRua^N^ton Freire de AssIs, n. 203 Baimo Ma,vinas,^^^^^
estsdo ds Bshia, ri8st6 sto rspressntado p6lo ® ●  l a a o i o pAfi nrnao exosdidor

r^rf Bairm Muritiba CEP 45 34^ na cidade de Jaquaquara. estado da Bahia, indicadas e

conformidade com as disposições a seguir;

1 . DO OBJETO

11-0 presente Ata tem por objeto o registro de preços para _ „.

'  equipamentos para informatização das Equipes de Saúde da Família e
meio da implantação de prontuário eletrônico e outras demandas através da decretaria

Municipal de Saúde deste Município de Ipupiara - Ba, especificados nos 'tens 07 J^mo de
Referência, anexo II! do edita! de Pregão Èletronico n“ 14/2021, que e parte integr^t^ desta

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcnçao.

a eventual aquisição de

í

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto e as demais

são as que seguem:

igtjtíiçiç propostasoes ofertada ne

EMPRESA: G SILVA FERREIRA ELETRODOMÉSTICO EIRELLI  - ME, inscrita no CN^J sob n"
26.879.743/0001-77, com sede na Rua Nilton Freire de Assis, n° 203, Bairro Malvinas,

000, na cidade de Jaquaquara, estado da Bahia.

OOVeWNO MUNICIPAL .
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

MARCA
PREÇO PREÇO

UNID QUANT
MODELO UNITÁRIO TOTAL

TABLET ANDROID - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS; UNIDADE
DE PROCESSAMENTO: PROCESSADOR CO CLOCK
mínimo de 2GHZ COM NO MÍNIMO QUATRO NÚCLEOS E
2M LZ CACHE, CAPAZ DE EXECUTAR ARQUIVOS DE

AUDIO E VIDEO, AS FUNÇÕES DECODIFICAÇÃO DE AUDIO
E VIDEO DEVEM SER ACELERADOS POR HARDWARE
PELO MENOS NO FORMATO: H263,H264 E MPEG4, OBTER
ÍNDICE DE DESEMPENHO IGUALOU SUPERIOR DE 130
PONTOS BI "PERFORMACE TEST" E 80 PONTOS NO "UX
TESr- "USER EXPERIENCE" MEDIDO PELO SOFTWARE
MOBILEXPRT 2013 DA PRINCIPLE TECHNOLOGIES,
MEMÓRIA RAM MÍNIMO DE 46B DE BAIXO CONSUMO

(DDR3L1066MHZ), TELA COLORIDA E CONBSTRUIDA COM
TECNOLOGIA LCD E LED, COM RETRO ILUMINAÇÃO E
COM TAMANHO MÍNIMO DE 9 E NO MÁXIMO DE 10.1

POLEGADAS, MULTITOQUE DE NO MÍNIMO 5 PONTOS

(CAPACITIVA), POSSUIR CONTRASTE MÍNIMO DE 300:1;
RESOLUÇÃO mínima DE 1280X800 ARMAZENAMENTO,
INTERNO TIPO FLASH/EMMC, MAIS ESPECIFICA EMAOIR
QUALIDADE, CAPACIDADE MÍNIMA DE 32GB E
ARMAZENAMENTO INTERNO. POSSUIR SLOT P/ CARTAO
DE MEMÓRIA PADRAO MICRO SD PARA ESPANSAO DO
ARMAZENAMENTOINTERNO, COMPATÍVEL COM CARTAO

DE ATE 64 GB, CONCECTIVIDADE DE WI-FI PADRAO IEEE
802.11 B/G/N, INTEGRADO INTERNO AO EQUIPAMENTOS,
MODEN INTERNO COM SUPORTE A REDES 3G (NO
mínimo DUAL-BAND 2100MHZ E 850 MHZ) E 2G (QUAD-
BAND 850 MHZ, 900MHZ, 1800 MHZ E 1,900 MHZ)
HABILITADO PARA FUNCIONAMENTO NAS FREGUENCIAS
DO SISTEMA BRASILEIRO DE COMUNICAÇÃO MOVEL,
DESBLOQUEADO PARA TODAS AS OPERADORAS,
BLUETOOTH VERSÃO 4.0 OU SUPERIOR, INTEGRADO
INTERNO AO EQUIPAMENTO, SISTEMA GPS INTEGRADO
INTERNO COM ANTENA INTERNA, INTERFACES :
MICROFONE E ALTO-FALANTE INTEGRADOS AO
GABINETE; SAÍDA PARA FONE DE OUVIDOS PARA
CONECTOR PADRÃO P2 DE 3,5 MM E COM 03 (TRÊS)
PONTOS DE CONTATO (TERRA, ÁUDIO DIREITO E
ESQUERDO); PORTA MICRO-USB PADRÃO 2.0; PERMITIR
CONEXÃO DE VÍDEO EXTERNO ATRAVÉS DE PORTA
MICRO/MINI; HOMI; CÂMERA FRONTAL E TRASEIRA;
INTEGRADA AO EQUIPAMENTO; CÂMERA TRASEIRA COM

RESOLUÇÃO MÍNIMA OE 05 MP (CINCO MEGAPIXELS).
POSSUIR AJUSTE DE FOCO AUTOMÁTICO E ZOOM

DIGITAL; CÂMERA FRONTAL COM RESOLUÇÃO MÍNIMA
1.2 MP (UM PONTO DOIS MEGAPIXELS); AMBAS AS
CÂMERAS DEVEM PERMITIR FILMAR E TIRAR FOTOS,

BATERIAiINTERNA E RECARREGÂVEL; LÍTIO-lON OU
POLÍMERO DE LÍTIO; VIDA ÚTIL: PELO MENOS 250

(DUZENTOS E CINQUENTA) CICLOS DE
CARGA/DESCARGA COM CAPACIDADE DE CARGA IGUAL
A 80% DA ORIGINAL AO FINAL DESTE TEMPO;

CAPACIDADE MÍNIMA DA BATERÍA: 6000 MA/H (SEIS MIL
MILIAMPERES HORA); TEMPO DE RECARGA: MÁXIMO DE
04 (QUATRO) HORAS. PERMITIR QUE O TABLET SEJA
UTILIZADO ENQUANTO A BATERÍA ESTIVER

CARREGANDO; POSSUIR PELOS MENOS OS SEGUINTES
MECANISMOS DE SEGURANÇA: I) CIRCUITO PARA
INTERROMPER A CONEXÃO DA BATERÍA EM CASOS DE

SOBRECORRENTE E SOBRECARGA; II) COM
CARREGADOR CONECTADO Ã ENERGIA, O TABLET DEVE
PODER SER DEIXADO CONECTADO AO CARREGADOR,
MESMO APÔS A CARGA TOTAL DA BATERÍA, SEM RISCOS
DE SOBREAQUECIMENTO OU DE ACIDENTES
DECORRENTES DE SOBRECARGA. O GABINETE NÃO

PODERÁ APRESENTAR SALIÊNCIAS, PONTAS OU
ESTRUTURAS EXTERNAS PERFURANTES OU
CORTANTES:DEVE POSSUIR TECLAS PARA CONTROLE
DE VOLUME DO SOM; PESO MÁXIMO COM BATERÍA DE

R$2.900,00

SANSUNG
6ALAXY TAB

S6 LITE
R$ 72,500,00UNO 257

'M.virOOVSÜNO MUHtCIPAI. r\
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TBTOTSETECENTOS E SESSENTA GRAMAS). DEVE
POSSUIR PROTEÇÃO CONTRA ÁGUA E POEIRA DE
ACORDO COM A CIASSIFICAÇAO IP52;
FUNCIONALIDADESPOSSUIR ACELERÔMETRO;
FUNCIONAR COMO 'USB MASS STORAGE’; SENSOR DE
LUZ AMBIENTE COM CAPACIDADE PARA AJUSTE
AUTOMÁTICO DO BRILHO DA TELA; PERMITIR A

MUDANÇA DA ORIENTAÇÃO DA TELA E O BLOQUEIO DA
POSlçAO; RECURSOS DE VÍDEO: I) GRAVAÇAO COM
RESOLUÇÃO DE PELO MENOS 640X480. ESTA EXIGÊNCIA
SOMENTE SE APLICA À CAMERA TRASEIRA; II)
FORMATOS MiNIMOS DE REPRODUÇAO: H.263, H.264 E
MPEG-4. SISTEMA OPERACIONALSISTEMA
OPERACIONAL: ANDROID 4.4 PORTUGUÊS OU VERSÃO
SUPERIOR EM PORTUGUÊS; SUPORTE Ã

CONFIGURÃÇÃO DE PROXY PARA REDE WIFl, ESTE
SUPORTE DEVE SER INTEGRADO Ã APLICAÇAO OE

CONFIGURAÇÃO DE REDE SEM FIO E SEMA
NECESSIDADE OE APLICATIVOS OU SOFTWARES

EXTRAS;APLICAÇ0ES: AGENDA, CALENDÁRIO. RELÓGIO
COM HORÁRIO MUNDIAL, ALARME, CALCULADORA.
CRONÔMETRO; PERMITIR A DECODIFICAÇAO DOS
SEGUINTES FORMATOS DE ARQUIVOS: I) MP3; II) 3GP

(AMR, AAC, H263, H264 E MPEG4); III) MP4 (AAC E H264);
IV) OGG (VORBIS ÁUDIO); IV) WAV (PCM). L) SEGURANÇA
L.1) PERMITIR A IMPLEMENTAÇÃO DE SOLUÇAO
ANTIROBO, SEM CUSTOS ADICIONAIS; L.2) USAR
TECNOLOGIA TPM (TRUSTED PLATFORN MODULE); L.3)
PERMITIR A implementação ANTI-MALWARE SEM
CUSTOS ADICIONAIS; 1

R$ 72.500,00TOTAL

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
esta Ata.

a

3 ■ ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

- O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saude, por meio do Setor de

Administrativo, juntamente com o responsável ou pessoa indicada pela Secretaria solicitante dos

serviços que

3.2 - A presente contratação sera fiscalizadao e gerenciada em especial pelo Setor Administrativo
vinculado à Secretaria de Saude que requisitar os equipamentos.

3.1

efetuara o recebimento e a conferência quanto sua correta especificação.

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5-VALIDADE DA ATA

5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura

não podendo ser prorrogada.

6 ■ REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar  a vantajosidade dos preços registrados nesta A^

6.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dòs prèços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administre ção

OOVVItHO MUNICIPAL
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promover as negociações junto ao fornecedor.

6.3 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos

valores praticados pelo mercado.

6.4 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original.

6.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.6.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados; e

6.6.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.7 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais

vantajosa.

6.8 - O registro do fornecedor será cancelado quando;

6.8.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.8.2 - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.8.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.8.4 - sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.9 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.8.1, 6.8.2 e 6.8.4 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.10 ■ O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados:

6.10.1 - por razão de interesse público; ou

6.10.2 - a pedido do fornecedor.

7 - DAS PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que. convocados, não honrarem o compromisso

injustificadamente, nos termos do arí. 49, §1° do Decreto n“ 10.024/19.

7.3 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decor enteá do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Direto n°

midoas^m
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7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art, 6°, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013).

7.4 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no art. 20 do Decreto n® 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento

para cancelamento do registro do fornecedor.

8 ■ CONDIÇÕES GERAIS

8.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL

8.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1® do art. 65 da Lei n® 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do
Decreto n° 7.892/13.

8.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação

dos itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1- contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos

definidos no certame; ou

8.3.2- contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o

menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11. §4° do Decreto n. 7.892, de 2013.

9 - DO FORO

9.1 -Fica Eleito o foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos do estado da Bahia, para dirimir os

litígios que decorrerem da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta clausula como renuncia
expressa a qualquer outro foro. por mais privilegiado que seja ou venha ser.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que. depois de
aminhada cópia aos demais órgãoslida e achada em ordem, vai assinada pelas partes enparticipantes.

Ipupiara - Bahia^^^06 de seteii^ro de 2021

MyNiCiPlO DE IPUPIA.RA

CNPJ: 13.798.384/000-Í^81
Sr. Ascir Leite Santos

Prefeito Municipal

FUNDO MUNKyPA

Sr. Antônio Sodré Fiqueiredo
CNPJ: 12.211.436/0001-09
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/2021 

PARAREGISTRODEPREÇOS. 

[Nº 903145] 

 
PROCESSOADMINISTRATIVONº.20/2021. 

 
 
 
 

Objeto: aquisição de GAS DE COZINHA – GLP (13KG) RECARGA– Composição básica propano e 
butano altamente toxica e inflamável, tipo a granel residencial, acondicionado em botijões. Suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria 47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 DA ABNT 
(sem vasilhames), de forma parcelada para manutenção de vários setores  das Secretarias Municipais  
deste Município. 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP - Nº 20/2021 

Regido pelos seguintes dispositivos legais: O procedimento licitatório obedecerá, 
integralmente a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019,do Decretonº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de 
janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
as alterações posteriores. 

OBJETO: Constitui objeto da presente licitação o registro de preço, paraaquisição de GAS DE 
COZINHA – GLP (13KG) RECARGA – Composição básica propano e butano altamente toxica 
e inflamável, tipo a granel residencial, acondicionado em botijões. Suas condições deverão 
estar de acordo com a portaria 47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 DA ABNT (sem 
vasilhames), de forma parcelada para manutenção de vários setores  das Secretarias 
Municipais  deste Município, conforme quantidade e especificações contidas no termo de 
referência e demais anexos deste edital. 

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h30min do dia 21/10/2021 às 08h30min do dia 
01/11/2021. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h30min às 08h55min do dia 01/11/2021.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09hs00min do dia 01/11/2021. 
 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br (Sistema Banco do Brasil) 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

Nota: Documentos de habilitação deverão ser anexados obrigatoriamente na plataforma, sob 
pena de inabilitação, ressalvado as observações constante do Edital. 

 

Pregoeira: IARA NOVAIS SANTOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 20/2021  
 
O MUNICÍPIO DE IPUPIARA - BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 13.798.384/0001-81com sede a Praça Santos Dumont, n.º 101, Bairro Centro, Cep.: 47.590-
000, na cidade de Ipupiara, estado da Bahia, por meio da Pregoeira através do Decreto n 32/2021 de 
01 de janeiro de 2021 e 56/2020de 14 de dezembro de 2020, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa a aquisição de GAS DE COZINHA – GLP (13KG) RECARGA– Composição 
básica propano e butano altamente toxica e inflamável, tipo a granel residencial, acondicionado em 
botijões. Suas condições deverão estar de acordo com a portaria 47, de 24/03/99 da ANP e NBR-
14024 DA ABNT (sem vasilhames), de forma parcelada para manutenção de vários setores  das 
Secretarias Municipais  deste Município., conforme quantidade e especificações contidas no termo de 
referência e demais anexos deste edital, com critério de julgamento “MENOR PREÇO POR ITEM”, 
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 
2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h30min do dia 21/10/2021 às 08h30min do dia 
01/11/2021. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h30min às 08h55min do dia 01/11/2021. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09hs00min do dia 01/11/2021. 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br (Sistema Banco do Brasil)  
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).  
 
1. DO OBJETO  
1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preço, para eventual e futura contratação de 
empresa a aquisição de GAS DE COZINHA – GLP (13KG) RECARGA– Composição básica propano e 
butano altamente toxica e inflamável, tipo a granel residencial, acondicionado em botijões. Suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria 47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 DA ABNT 
(sem vasilhames), de forma parcelada para manutenção de vários setores  das Secretarias Municipais  
deste Município, conforme quantidade e especificações contidas no Termo de Referência e demais 
anexos deste Edital. 
 
1.1. A licitação está composta por 1 (um) lote, conforme tabela constante do Termo de Referência.  
 
1.2.O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por Item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1.As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços  
 
3.DO CREDENCIAMENTO  
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
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estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Licitacoes-e do Banco do Brasil.  
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.  
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.  
3.5 Não poderão participar deste processo licitatório:  
a) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário);  
b) Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 
05/2017);  
c) Cooperativas de mão de obra, nos termos da Súmula 281 do TCU c/c o art. 5º Lei nº 12.690/2012.  
3.6. Poderão participar deste Pregão os interessados que atuem em ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto licitado, que atendam às exigências do Edital, e estejam credenciados no 
sistema “Licitacoes-e”, provido pelo Banco do Brasil S/A, constante da página eletrônica 
www.licitacoes-e.com.br.  
3.7. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Banco do Brasil, também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização.  
3.8. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou a Prefeitura Municipal de Ipupiara – Bahia responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
3.9. Para participação deste Pregão, o licitante deverá:  
3.9.1. Manifestar, no próprio sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
3.9.2. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 
campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do Art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei.  
3.10. As declarações falsas relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação, requisitos 
constitucionais ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a 
licitante a sanção prevista no Art. 7° da Lei Federal N°. 10.520/2002.  
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
c) abrir as propostas de preços;  
d) analisar a aceitabilidade das propostas;  
e) desclassificar propostas indicando os motivos;  
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;  
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  
h) declarar o vencedor;  
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
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j) elaborar a ata da sessão;  
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação.  
 
4.2. DA PARTICIPAÇÃO  
 
4.2.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, data e horário limite estabelecido.  
4.2.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;  
4.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros.  
4.2.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação.  
4.2.5. Não há itens específico ou exclusivo para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4.2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
4.2.7. É obrigação a empresa fazer a declaração quando não reunir os requisitos de microempresa e 
empresa de pequeno porte, tendo em vista que participar de licitação utilizando os benefícios sem os 
condicionantes constitui-se em fraude, tipificada no art. 90 da Lei nº 8.666, de 1993, o que pode levar o 
licitante a ser declarado inidôneo, de acordo com o art. 156 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007.  
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha.  

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
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envio de lances.  
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
6.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
6.1.1. Valor unitário ou percentual de desconto, conforme o caso;  
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  
6.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens.  
6.4.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
6.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
6.6.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  
6.7. Será exigida uma planilha para avaliar o que compõe os preços ofertados pelos licitantes;  
6.8.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Município e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.  
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES.  
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  
7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
7.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor global, conforme o caso.  
7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
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7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta poderá ser 
estabelecido pelo Pregoeiro.  
7.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e 
objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote.  
7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
composto por dois estágios: a etapa aberta de envio de lances; e a etapa fechada para oferecimento 
de lances finais.  
7.15. O modo aberto e fechado inaugura-se com a abertura do lote e o início da etapa de envio de 
lances, que terá duração de 15 (quinze) minutos.  
7.16. Concluído esse prazo, o sistema emitirá aviso de fechamento iminente e, a partir desse momento, 
a etapa aberta do certame poderá acabar em qualquer instante dentro dos 10 (dez) minutos previstos 
como duração máxima do período de encerramento aleatório.  
7.17. Após o encerramento aleatório, o licitante que ofertou o melhor lance se junta a todos os 
participantes cujas ofertas foram, no máximo, até 10% (dez por cento) superiores, formando o grupo de 
licitantes que terá oportunidade de oferecer uma proposta final fechada dentro do prazo de 5 (cinco) 
minutos, que será sigilosa até o término desse período.  
7.17.1. Caso não existam, pelo menos, 3 (três) propostas na margem estabelecida de 10% (dez por 
cento), outros participantes serão convocados a fim de atingir o patamar mínimo de licitantes (3) para a 
disputa fechada.  
7.18. Ultrapassados os 5 (cinco) minutos que os selecionados terão para dar um lance, sem conhecer 
os valores ofertados pelos demais, as propostas serão ordenadas e divulgadas, permitindo a 
identificação da mais vantajosa à Administração.  
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
7.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
7.30. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados.  
7.31. O pregoeiro poderá a seu critério solicitar que a documentação de habilitação também seja 
encaminhada via e-mail.  
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 
9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível.  
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
8.4. Para dirimir qualquer dúvida em relação à proposta apresentada se faz necessária apresentação 
da planilha de composição de custos, sempre em obediência ao Termo de Referência, contendo as 
quantidades, preços unitários e preços totais de cada item, observando o este edital, seguindo o 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices (SINAPI), conforme o art. 7º, § 2º, II, da Lei 
8.666/93, onde cada licitante deverá obedecer o seu regime tributário.  
8.4.1. Os licitantes deverão apresentar uma composição analítica de custos unitários da mão de obra, 
com BDI.  
8.4.2 Nesta oportunidade cada licitante deverá declarar o seu respectivo regime tributário bem como 
seu enquadramento;  
8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata;  
8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema (ou via e-mail), no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.  
8.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita.  
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8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.  
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
8.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à  
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
8.14. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, e sendo denegada também a proposta que não incluir a certidão específica de atos, da junta 
comercial do domicílio da licitante, emitida até trinta dias de antecedência da data de abertura das 
Propostas.  
8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9.DA HABILITAÇÃO  
 
9.1. O licitante deverá anexar a documentação de habilitação na plataforma do sistema, sob 
pena de inabilitação sumária, visto que a não disponibilização no sistema caracteriza a não entrega 
dos documentos de habilitação, inviabilizando, consequentemente, o acesso e vistas dos documentos 
ao pregoeiro e aos demais participantes. Como condição prévia ao exame da documentação de 
habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
9.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
9.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
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empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente-.  
9.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail (licitação.ipupiara@gmail.com), no prazo de 03 (três) horas sob pena 
de inabilitação.  
9.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
9.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
9.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  
9.2. A Habilitação dos licitantes será verificada mediante a comprovação da seguinte documentação:  
 
9.2.1. Habilitação Jurídica  
a) Cópia do RG do(s) sócio(s) ou documento equivalente.  
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão de registro 
local (Junta Comercial), em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício, no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
f) Alvará de Licença e Funcionamento. 
 
9.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista  

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
considerando-se que:  

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.  

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS expedido pela Caixa Econômica Federal.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos 
às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda, 
emitida nos termos da legislação em vigor.  

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 
do TST, juntamente com a certidão negativa da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho - 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (Portaria MTE n° 1.421/2014).  
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9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira  

a) Certidão negativa de concordata, falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, ou, na 
omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias, contados da data da sua apresentação.  

 

9.2.5. Qualificação Técnica  

a) O licitante deverá apresentar as seguintes declarações:  

I) Declaração do licitante afirmando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo em anexo 
a este edital.  

II) Declaração que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual 

ou Federal, direta ou indireta, devidamente assinada pelo licitante ou representante legal da 
empresa.  

II) Declaração que o licitante não foi declarado inidôneo para licitar com nenhum Órgão Federal, 
Estadual ou Municipal, devidamente assinada pelo licitante ou representante legal da empresa.  

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico ou por e-mail 
(licitacao.ipupiara@gmail.com) e deverá:  

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.  

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos.  

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
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outro licitante.  

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.  

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
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não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.  

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

15.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;  

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento.  

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
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justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  
16.5.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  
16.5.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
16.5.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei.  
16.6. O prazo de vigência da contratação será, se Ata de Registro de Preço, de até 12 (doze) meses.  
16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  
16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital.  

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

20. DO PAGAMENTO  

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital.  

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  

21.2.não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta;  

21.3.não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  
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21.4.apresentar documentação falsa;  

21.5.deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

21.6.ensejar o retardamento da execução do objeto;  

21.7.não mantiver a proposta;  

21.8.cometer fraude fiscal;  

21.9.comportar-se de modo inidôneo;  

21.10. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

21.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

21.12. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

21.12.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação;  

21.12.2. Multa de 2% (dois. por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante;  

21.12.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

21.12.4. Impedimento de licitar e de contratar com o MUNICÍPIO DE IPUPIARA - BAHIA, pelo prazo de 
até cinco anos;  

21.12.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;  

21.12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

21.12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o MUNICÍPIO DE IPUPIARA - BAHIA ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

21.12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

21.12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  

21.12.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Geral do Município e 
Ipupiara-BA.  

21.12.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
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Referência.  

 

22.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado.  

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado.  

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva.  

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.  

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao.ipupiara@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Santos 
Dumont, n 101, Bairro Centro, Ipupiara– Ba, CEP 47.590-000, dirigida ao Setor de Licitações e 
Contratos, Prefeitura Municipal de Ipupiara – Bahia.  
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação.  
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  
23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos.  
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  

24.9. As declarações exigidas no edital deverão ser obrigatoriamente apresentadas com firma 
reconhecida em cartório, e fazer referência expressa ao Processo Licitatório.  

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.licitacoes-e.com.br, 
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados.  

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II – Modelo de proposta;  

ANEXO III – Declaração Inidoneidade  

ANEXO IV – Declaração Habilitação  

ANEXO V – Declaração menor de idade;  

ANEXO VI – Declaração ME/EPP  

ANEXO VII – Declaração Responsabilidade  

ANEXO VIII – Declaração Vínculo  

ANEXO IX – Minuta de ata de Registro de Preço  

 

Ipupiara – Bahia, 19 de outubro de 2021.  

 

IARA NOVAIS SANTOS 

Pregoeira 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 20/2021 
(Processo Administrativo n.°20/2021) 

 
OBJETO: O presente termo de referência destina-se ao Pregão Eletrônico para contratação de 
empresa para aquisição de GAS DE COZINHA – GLP (13KG) RECARGA– Composição básica 
propano e butano altamente toxica e inflamável, tipo a granel residencial, acondicionado em botijões. 
Suas condições deverão estar de acordo com a portaria 47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 DA 
ABNT (sem vasilhames), de forma parcelada para manutenção de vários setores das Secretarias 
Municipais deste Município,  conforme quantitativos e especificações discriminadas abaixo: 
 
1.0 - QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 
MAPA COMPARATIVO 

  

VALOR MEDIANO     

 
  

LOT
E 

ESPECIFICAÇAO DO PRODUTO UNID QUANT 
PREÇO PREÇO 

UNITARIO TOTAL 

1 

GAS DE COZINHA – GLP (13KG) 
RECARGA – Composição básica propano 
e butano altamente toxicam e inflamável, 
tipo a granel residencial, acondicionado em 
botijões. Suas condições deverão estar de 
acordo com a portaria 47, de 24/03/99 da 
ANP e NBR-14024 DA ABNT (sem 
vasilhames). 

UND 500 R$ 124,62 R$ 62.308,33 

TOTAL ORÇADO  R$ 62.308,33 

 
2.0 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO: 
 

 Como rege a Lei nº 8.666/93, aquisição de gás liquefeito de petróleo e vasilhame para atender as 
necessidades da Prefeitura e Secretarias do Município.  
2.2. Faz-se necessário a abertura de procedimento aquisição do objeto ora licitado, sendo o mesmo 
essencial para o bom andamento e funcionamento de toda a administração pública de nosso município.  
2.3. Solicita-se a aquisição amparada por ata registro de preços, a qual permite a esta Secretaria 
realizar suas aquisições em consonância com as demandas surgidas, sem a necessidade de previa 
manifestação orçamentaria, salvaguardando-se de qualquer excesso, quando desnecessário, além de 
se conseguir melhores condições para aquisição através do procedimento licitatório realizado com 
maior número de interessados na comercialização dos mesmos.  
2.4. Justifica-se a referida aquisição devido à necessidade de gás liquefeito de petróleo para devido o 
funcionamento dos setores públicos deste município os quais realizam serviços diários de atendimento 
ao público, gerando a necessidade de preparo de alimentos para servidores.  
2.5. A vigência da Ata de Registro de Preços será 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
 
3. PRAZO, FORMA E LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.  
3.1. A fixação da área de localização do estabelecimento comercial, neste caso, é indispensável, 
evitando prejuízos econômicos, devido a aquisição ser parcelada e não poder ser estocada em grande 
quantidade por ser tratar de produto inflamável. 
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3.2. O REALINHAMENTO DOS PREÇOS DOS DE PRODUTOS DERIVADOS DE PETROLEO 
SOMENTE SERÃO REPASSADOS À CONTRATANTE APÓS APRESENTAÇÃO DOS REAJUSTES 
OFICIAIS AUTORIZADOS PELA ANP E APÓS LEVANTAMENTO E DIVULGAÇÃO OFICIAL DOS 
PREÇOS.  
3.3. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, a partir da assinatura do 
instrumento de contrato, conforme o caso, pelo(s) posto(s) contratado(s), obedecendo às normas da 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, não se admitindo recusa da parte deste(s) em decorrência de 
sobrecarga na sua capacidade técnica;  
3.4. Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Ipupiara, suas secretarias e seus fundos municipais e deverão ser entregues em cada 
setor requisitante;  
3.5. O fornecimento do gás ocorrerá em horário comercial, de segunda a sexta-feira e, 
excepcionalmente, quando necessário além do horário comercial e também aos sábados e domingos e 
feriados, a critério da administração, em virtude da necessidade de serviço, devendo ser realizada 
tanto em posto em terra;  
3.6. A entrega dos produtos será de IMEDIATO, de acordo com as necessidades e a emissão das 
Autorizações emitidas pela AUTORIDADE COMPETENTE, sem a qual não gera qualquer 
responsabilidade de pagamento, salvo em casos devidamente justificados por escrito e aceito pela 
AUTORIDADE COMPETENTE, após a análise da AUTORIDADE COMPETENTE e aceito a justificativa 
a licitante terá o prazo de 24 horas para entrega do produto solicitado.  
 
4. DO PAGAMENTO  
4.1 Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de modo 
parcelado.  
4.2 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 
discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos.  
4.3 O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, 
ficando a Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser 
renovadas no prazo de seus vencimentos.  
 
5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
5.1 - O Prazo de Vigência será de 12(doze) meses, a partir de sua data e assinaturas.  
 
6. AVALIAÇÃO DO CUSTO  
6.1 O custo estimado total da presente licitação de pregão eletrônico sistema de registro de preços é 
de R$ 62.308,33 (sessenta e dois mil trezentos e oito reais e trinta e três centavos).  
6.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 
elaborado com base no mercado local e no Sistema do Banco De preços conforme Instrução 
Normativa nº 73 de 05 de agosto de 2020 Ministério da Economia.  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
7.1. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Registro de Preços e Nota 
de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele. Os preços cotados 
incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas 
ou de qualquer outra natureza.  
7.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no Art. 
65 da Lei 8.666/93 e constante no art. 12, do Decreto Federal nº 7.892/2013 e contidas no Edital.  
7.3. Durante a Vigência da Ata, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e 
especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA para REGISTRO DE PREÇOS (SRP), a partir da 
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solicitação através de ordem de compra/requisição do Setor solicitante.  
7.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de 
pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando 
solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.  
7.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 
Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem 
reclamações trabalhistas contra a Contratante.  
7.6. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 
necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 
Previdenciárias.  
7.7. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer 
empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente. Responsabilizar-se por qualquer 
acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do 
presente Contrato.  
7.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 
integralmente, em todos os seus atos.  
7.9. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão 
de obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS.  
7.10. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas.  
7.11. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE 
a respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes;  
7.12. Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados 
segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA;  
7.13. Manter equipe técnica para a prestação dos serviços, assistência técnica e manutenção, durante 
o prazo de execução dos serviços;  
7.14. Cumprir os serviços conforme disposições do presente contrato; Indenizar quaisquer danos ou 
prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do presente 
Contrato.  
7.15. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante.  
7.16. Após a emissão da Ordem de Compras, a empresa contratada deverá imediatamente fornecer os 
produtos solicitados.  
7.16. O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para execução dos serviços e 
ou entrega de mercadorias e bens acarretará em multa pecuniária diária, nos termos do Edital e 
Contrato a ser firmado, ficando o(s) Contratado(s) sujeito(s) às penalidades previstas na Lei 8.666/93.  
7.17. A existência de Preços registrados, não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do Registro a Preferência de fornecimento em igualdade de 
condições, redação dada pelo Art.16, do Decreto Federal nº 7.892/2013.  
7.18. Deverá ser apresentada a seguinte qualificação técnica: - Registro da empresa na ANP (Agência 
Nacional de Petróleo) - Licença Ambiental - HABITE-SE do Corpo de Bombeiro (Certificado de vistoria 
anual).  
8– DAS SANÇÕES: 

8.1. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela 
inexecução total ou parcial do objeto: 

a) Advertência por escrito sobre o descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, 
quando considerados faltas leves, e a determinação da adoção das necessárias medidas de 
correção; 
b) Multa, observados os seguintes limites: 
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b.1) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do 
vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 
valor dos serviços não executados; 
b.2) de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços não executados, a partir do primeiro dia 
útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, no caso de 
atraso superior a 30(trinta) dias na entrega dos serviços constantes do instrumento contratual, 
ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
b.3) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição prevista neste Contrato e não discriminado nas alíneas anteriores, sobre o valor 
contratado, contada da comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.), até cessar a 
inadimplência. 
c) Impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, e suspensão por até 05 (cinco) anos no Cadastro de Fornecedores do Município. 
d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 
(dois) anos da declaração da penalidade. 
 

8.2. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos à Contratada e, caso não sejam 
suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor. 

As sanções previstas nas cláusulas “a)” a “c)” poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à Contratada, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, salvo na hipótese de aplicação de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar, cujo prazo de defesa será de 10 (dez) dias úteis. 
As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração. 
a) A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, 
quando o atraso na entrega dos serviços for devidamente justificado pelo Fornecedor e aceito 
pela Contratante, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das 
obrigações assumidas. 

8.3. A inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº. 8.666/93 
poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades 
cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente; 
8.4. As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual ou eventuais atrasos 
decorrentes de eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais caracterizados em lei 
civil. 
8.5. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, 
contar da data da notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas fiscais e/ou 
faturas. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
8.6. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV, do artigo 87, da Lei nº 

8666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que: 
a) Tenham, sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
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ilícitos praticados. 
8.7 - Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber. 
 
Ipupiara - Ba, em 19 de outubro de 2021.  
 
 
 
IARA NOVAIS SANTOS  
Pregoeira Oficial 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

AO 
PREGOEIRO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
 
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico 
Número: 20/2021 
 
 

Objeto: aquisição de GAS DE COZINHA – GLP (13KG) RECARGA– Composição básica propano 
e butano altamente toxica e inflamável, tipo a granel residencial, acondicionado em botijões. Suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria 47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 DA 
ABNT (sem vasilhames), de forma parcelada para manutenção de vários setoresdas Secretarias 
Municipais  deste Município. 

  
 

Dados a constar na proposta 
Razão Social  
CNPJ  
Endereço  
Telefone/fax  
E-mail  
Banco/Agencia/Conta Corrente  
Cidade  
Nome do representante legal  
Endereço residencial do representante Legal  
Identidade do Representante Legal  
CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

LOTE ESPECIFICAÇAO DO PRODUTO UNID QUANT 
PREÇO PREÇO 

UNITARIO TOTAL 

1 

GAS DE COZINHA – Composição básica propano e 
butano altamente toxicam e inflamável, tipo a granel 
residencial, acondicionado em botijões. Suas 
condições deverão estar de acordo com a portaria 
47, de 24/03/99 da ANP e NBR-14024 DA ABNT 
(sem vasilhames). 

UND 500   

TOTAL ORÇADO  
  

- Os serviços ofertados atende todas as especificações exigidas no Anexo I Termo de Referência. 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 

Local de entrega: A entrega do objeto licitado será no Município de Ipupiara, Estado da Bahia, de 



Quarta­Feira

20 de Outubro de 2021

Edição nº 877

ESTADO DA BAHIA 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067 – CEP:47.590-000 
  Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 

  E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br . 
 

 

acordo com as solicitações da contratante, dentro do prazo contratual, num prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Mensalmente 

 

Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, tributos, encargos e 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes para a 
entrega. 
 

 

 
Local e Data 
 
 
 
____________________________________ 
Titular/Sócio(s) Administrador(es) 
CPF: RG 
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ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 20/2021 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ___________________, sediada (Endereço Completo) 

 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura 

Municipal de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o 

Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 20/2021 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº _________________________, sediada (Endereço 
Completo), Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 

(Local e Data) 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 20/2021 
 
 

 
DECLARAÇÃO 
 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº _______________________, sediada (Endereço Completo), 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, 
de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

 
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS.  
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
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ANEXO VI 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 20/2021 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou 
Empresa de Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os 
fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que 
estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006. 

______________________________________________________________ 

Local e data 

 

________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 20/2021 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______, que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e 
a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 20/2021 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social)_________________________, CNPJ/MF Nº ____________________________, 

Sediada_________________________ (Endereço Completo), Declara, sob as penas da lei, que na 

qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade_______________nº_______, 

instaurada pelo Município de _________, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 

empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IX 
TERMO DE CONTRATO  

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

(A) ......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A ...................................... por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante - utilizar a 

menção à União somente se for órgão da Administração Direta, caso contrário incluir o nome da 

Autarquia ou Fundação, conforme o caso), com sede no(a) ....................................................., na 

cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste 

ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... 

de ..................... de 20..., publicada noDOUde ..... de ............... de ..........., portador da matrícula 

funcional nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF 

nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 

às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº ........../20...., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xx. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 
(SERVIÇO) 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO 

QUANTIDA
DE/ 

POSTOS 

HORÁRIO
/ 

PERÍODO 

CARGA 
HORÁRIA 

VALORES 

      

      

      



Quarta­Feira

20 de Outubro de 2021

Edição nº 877

ESTADO DA BAHIA 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Praça Santos Dumont, 101 – Fone: (77)3646-1067 – CEP:47.590-000 
  Inscrição no CNPJ: 13.798.384/0001-81 

  E-mail: ipupiara-ba@uol.com.br . 
 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em 

especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;  

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;  

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;  

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

Órgão: 02000 - PREFEITURA MUNICIPAL  
Unidade Gestora: 02300- Secretária de Administração; 
Programa de Trabalho: 04.122.0003 - 2005 - Manutenção da Sec. De Administração; 
Fonte: 0100.000;  
Unidade Gestora: 02500- Sec, De Educação, Cultura Esporte e Lazer;  
Programa de Trabalho: 28.366.0056 - 2012 - Manutenção do Ensino Fundamental;  
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Fonte: 0101.001;  
Fonte:0115.015 
Programa de Trabalho: 28.366.0056 - 2057 - Manutenção Das Creches Municipais, 
Fonte:0101.001 
Unidade Gestora: 02600- Secretária de Saúde;  
Programa de Trabalho: 10.302,0085 - 2022 - Manutenção Do Fundo Municipal de Saúde - Recursos 
Próprios; 
Fonte:0102.002 
Programa de Trabalho:10.302.0085 - 2026 - Manutenção e Execução do PSF - Programa Saúde da 
Família; 
Fonte: 0114.014 
Programa de Trabalho:10.302.0085 - 2027 - Piso de Atenção Básica - PAB; 
Fonte: 0114.014 
Programa de Trabalho: 10.302.0085 - 2052 - OUTROS PROGRAMAS DA SAUDE (ESTADO E UNIAO) 
Fonte: 0114.014 
Unidade Gestora: 02700 - Secretária de Viação, Obras e Serv. Públicos e Transportes;  
Programa de Trabalho: 15.122.0039 - 2032 - Manutenção do Setor Viação, Obras e Serv. Públicos e 
Transportes;  
Fonte: 0100.000;  
Unidade Gestora; 02800 - Secretária de Desenvolvimento Social.  
Programa de Trabalho: 08.241.0005 - 2046 - CRAS/PAIF; 
Fonte: 0129.029 
Programa de Trabalho: 08.241.0005- 2051 - Manutenção da Secretaria de Assistência Social; 
Fonte: 0100.000 
Programa de Trabalho: 08.241.0005 - 2055 - Manutenção De Outros Programas da FNAS; 
Fonte: 0129.029 
Elemento da Despesa:  
33.90.30.00.00 – Material de Consumo; 
 

No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em 

sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 

Termo de Referência, anexo do Edital. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são 

aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização 

da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como 

à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato 

por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, 

inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).  

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA 

das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados 

em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho 

(art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 
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11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será 

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 

legislação que rege a matéria; e  

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato. 

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os 

eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 

estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial dos Municipios, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos-Ba, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 
 
2-  
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ANEXO X 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA - BAHIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2021 

Processo Administrativo n.° 20/2021 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
N.º......... 

 
 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na 
cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de 
portador da matrícula funcional nº .................., considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de 
...../...../20....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 
23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de 

Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem:  

  

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidad
e de 

Medida 

Quantidad
e 

Valor 
Unitário  

1     

2     

3     

...     
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A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  

Item nº  Órgãos Participantes 

  

  

  

 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

VALIDADE DA ATA  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)................................, não 

podendo ser prorrogada. 

REVISÃO E CANCELAMENTO  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

descumprir as condições da ata de registro de preços; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

por razão de interesse público; oua pedido do fornecedor.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.  

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 
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CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto 

nº 7.892/13. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos 

itens nas seguintes hipóteses. 

contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 

definidos no certame; ou 

contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 

preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a 

esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes.  
 
 
 

Local e data 
Assinaturas 

 
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s) 
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